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PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 0029-2021 
 

Dispõe sobre a proibição de inauguração e a entrega de 
obras públicas inacabadas ou que, embora concluídas, 
não atendam aos fins que se destinam. 

PROCESSO Nº 2083-2021 

 
Art. 1º Ficam proibidas, no Município de Guaratinguetá, a inauguração e a entrega de 

obras públicas inacabadas ou que, embora concluídas, não atendam aos fins a que se destinam. 
 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 
I - obras públicas: hospitais, unidades básicas de saúde, unidades de pronto 

atendimento, escolas, centros de educação infantil e estabelecimentos similares, praças, parques, 
bibliotecas, e qualquer obra nova, de reforma, de ampliação ou de aparelhamento, desde que executada 
ou adquirida, total ou parcialmente, com dinheiro público; 

 
II - obras públicas inacabadas: aquelas que não estejam aptas ao imediato 

funcionamento por não preencherem todas as exigências legais do Município, do Estado e/ou da União, 
tais como falta de autorizações, licenças ou alvarás; 

 
III - obras públicas que não atendam ao fim a que se destinam: obras que, embora 

completas, exista algum fator que impeça a sua entrega ou o seu uso pela população, tais como falta de 
servidores habilitados para atuarem na respectiva área, de materiais de expediente e equipamentos afins. 

 
Art. 2º Aos agentes políticos e servidores públicos fica proibido realizar qualquer ato 

para divulgação, inauguração e entrega de obras públicas custeadas, ainda que em parte, com recursos 
públicos, que estejam inacabadas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam. 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Recinto do Plenário “Vereador João Mod”, agosto de 2021. 
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J U S T I F I C A T I V A 
 
 
Projeto de Lei Legislativo nº 0029-2021 
Processo nº 2083-2021 
 
Senhor Presidente, 
Nobres Senhores Vereadores: 
 
 

O presente Projeto de Lei Legislativo, que temos a grata satisfação de 
submeter à criteriosa apreciação do Plenário desta Casa, tem por objetivo proibir a inauguração e a 
entrega de obras públicas inacabadas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim que se destinam. 

O Projeto se alicerça sobre os princípios da Administração Pública e 
tem como finalidade coibir a inauguração e a entrega de obras que não se encontram aptas para atender a 
população, impossibilitando dessa forma a utilização dessas obras para fins eleitoreiros.  

Importa, neste momento, enfatizar que há consenso entre os membros 
do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme julgado de junho de 2020, na 
ADIN nº 2278967-80.2019.8.26.0000:  
 

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 3.542, de 20 
de novembro de 2019, do Município de Itápolis, que “Proíbe a 
realização de cerimônia de inauguração e a entrega de obras 
públicas incompletas ou que, embora concluídas, não estejam em 
condições de atender à população”. (1) DO COTEJO DA NORMA 
IMPUGNADA COM A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO: Não 
conhecimento. Tema que escapa do estrito linde da demanda objetiva 
(arts. 102, I, “a”, e 125, § 2º, ambos da CR/88). (2) 
INCONSTITUCIONALIDADE POR INVASÃO À COMPETÊNCIA 
NORMATIVA DO EXECUTIVO E À SEPARAÇÃO DE PODERES: 
Não viola a Constituição Estadual – ao revés, dá concretude aos 
princípios da razoabilidade, do interesse público e da moralidade 
administrativa –, a norma de iniciativa parlamentar que veta a 
inauguração e a entrega de obras públicas incompletas ou sem 
condições de atender ao povo. Assunto que não se insere na reserva 
da Administração. Ressalva, contudo, ao art. 5º da lei guerreada, que, 
ao impor ao Executivo a obrigação de avisar ou convidar, com 
antecedência, os membros do Legislativo para tais atos, viola a 
separação de Poderes prevista na Carta Política Paulista (art. 5º; art. 
24, § 2º, n. 2, c.c. arts. 47, II, XIV e XIX, “a”, e 144, todos da CE/SP; 
e, por reflexo, o art. 61, § 1º, II, “a” e “e”, c.c. o art. 84, VI, ambos 
da CR/88; Tema nº 917 da Repercussão Geral). Doutrina e 
jurisprudência, do STF e deste Colegiado. AÇÃO PROCEDENTE, 
EM PARTE.” 
(ADIN nº 2278967-80.2019.8.26.0000, TJSP, Órgão Especial, Rel. 
Des. Beretta da Silveira, j. 17/06/2020 – grifos acrescentados) 
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Ainda acerca da ADIN nº 2278967-80.2019.8.26.0000, o relator da 
ação, Desembargador Artur César Beretta da Silveira, aponta:  
 

“(...) Ao proibir a realização de cerimônias de inauguração e entrega 
de obras incompletas ou que, embora concluídas, não estejam em 
condições de atender a população, a norma em tela desponta como 
concretização não apenas dos princípios da razoabilidade e do 
interesse público, mas, principalmente, da moralidade 
administrativa (artigo 111, CE/SP).” 
(ADIN nº 2278967-80.2019.8.26.0000, TJSP, Órgão Especial, Rel. 
Des. Beretta da Silveira, j. 17/06/2020 – grifo acrescentado) 

 
Mesmo tema foi discutido acerca de lei semelhante sancionada no 

município de Nova Odessa (SP), com o Egrégio Colegiado manifestando-se no seguinte sentido: 
 

“DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Art. 2°, inc. III, da Lei 
3.628, de 02 de maio de 2019, que 'veda a inauguração de obras 
públicas municipais incompletas, sem condições de atender aos fins 
que se destinam ou impossibilitadas de entrar em funcionamento 
imediato'. Dispositivo legal questionado que define como obras 
públicas impossibilitadas de entrar em funcionamento imediato 
'aquelas para as quais haja impedimento legal, como não possuir 
Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), documento emitido 
pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo'. 
Infringência ao princípio da Separação dos Poderes. Não 
configuração. Dispositivo que, assim como o diploma normativo no 
qual inserido, não apresenta vício de inconstitucionalidade, dando 
concretude aos princípios da moralidade, impessoalidade e 
eficiência na gestão dos bens públicos e na prática de atos 
administrativos pelo Poder Público. Evidente priorização de 
atendimento ao interesse público primário, destacando-se, no caso 
concreto, a necessidade de assegurar que somente obras 
certificadamente seguras e efetivamente úteis sejam inauguradas e, 
posteriormente, entregues à população. Inteligência dos arts. 37, da 
CF, e 111, da CE. Doutrina. Precedentes do STF e deste OE. Pedido 
julgado improcedente, revogada a liminar” 
(TJSP Órgão Especial ADI nº 2176142-58.2019.8.26.0000 Rel. Des. 
Márcio Bartoli j. em 11.12.2019-V.M.). 

 
Portanto, diante da ampla jurisprudência, resta clara a 

constitucionalidade do presente projeto e seu assentamento sobre os princípios da moralidade, 
razoabilidade, impessoalidade, eficiência e interesse público. 

 
 



 
 

Avenida João Pessoa, 471 – Pedregulho – CEP 12515-010 – Tel.: (12) 3123-2400 
http://www.camaraguaratingueta.sp.gov.br – e-mail: camara@camaraguaratingueta.sp.gov.br 

Câmara Municipal da Estância Turística de 
Guaratinguetá 

Estado de São Paulo - Brasil 

Justificativa do Projeto de Lei Legislativo nº 0029-2021 – Continuação                                                 -03- 
 
Ante o exposto, se espera a aprovação do presente Projeto, para o que 

esperamos contar com apoio unânime de Vossas Excelências. 
 

 
Recinto do Plenário “Vereador João Mod”, agosto de 2021. 
 

 
 

FABRÍCIO DIAS JUNIOR 
“Fabrício da Aeronáutica” 

Vereador 
 
 

MARCELO “DA SANTA CASA” 
Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Diretoria Legislativa – FA/MS/gm. 
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